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O QUE É
BULLYING?
É todo ato de violência física ou psicológica, de forma 
intencional e repetitiva, sem motivação evidente, 
praticado por um indivíduo ou um grupo de 
indivíduos contra uma ou mais 
pessoas, com o objetivo de 
intimidar ou agredir, causando 
dor e angústia, em uma relação 
de desequilíbrio de poder entre 
as partes envolvidas. 

O QUE É
CYBERBULLYING?
É a versão eletrônica do bullying, 
praticada por meio de agressões 
verbais e escritas utilizando-se a 
internet, aplicativos e mensagens de 
celular, como Facebook, Instagram, 
WhatsApp, Youtube, X (Twitter), TikTok. 
É importante demonstrar às crianças e 
aos adolescentes que Cyberbullying não 
é uma “brincadeirinha”, pois pode trazer 
consequências prejudiciais para vítima e 
agressor. 

Não há dúvidas de que o Bullying e o Cyberbullying são 
situações que buscam depreciar, gerando danos irreparáveis à 
vítima. No entanto, acredita-se que o Cyberbullying, pelo seu 
efeito multiplicador e que pode tomar grandes proporções, 
é mais danoso à vítima, já que o conteúdo postado é 
disseminado rapidamente. 



Formas mais comuns de Bullying 
e Cyberbullying:
• violência psicológica em atos de intimidação ou 
discriminação; 
• comentários sistemáticos e apelidos pejorativos; 
• ameaças feitas por quaisquer meios; grafites e postagens 
depreciativos; 
• expressões preconceituosas; 
• isolamento social consciente e premeditado; 
• informações e/ou histórias inverídicas; divulgação de vídeo ou 
fotografias inadequadas; 
• piadas, gozações.

CRIMES DE BULLYING E 
CUBERBULLYING 
A Lei 14.811 de 12 de janeiro de 2024 tipificou as condutas de 
bullying e ciberbullying.

Intimidação sistemática (bullying) Art. 146-A, Código 
Penal: Intimidar sistematicamente, individualmente ou em 
grupo, mediante violência física ou psicológica, uma ou mais 
pessoas, de modo intencional e repetitivo, sem motivação 
evidente, por meio de atos de intimidação, de humilhação ou 
de discriminação ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, 
psicológicas, físicas, materiais ou virtuais: Pena – multa, se a 
conduta não constituir crime mais grave.

Intimidação sistemática virtual (cyberbullying) Art. 146-A, 
Parágrafo único, Código Penal: Se a conduta é realizada por 
meio da rede de computadores, de rede social, de aplicativos, 
de jogos on-line ou por qualquer outro meio ou ambiente 
digital, ou transmitida em tempo real: Pena – reclusão, de 
2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e multa, se a conduta não 
constituir crime mais grave. 



SINAIS DE
ALERTA 
Mudanças de comportamento: O primeiro sinal é uma possível 
mudança no padrão de comportamento da criança ou do 
adolescente, como alterações de humor entre retraimento 
e extroversão, agressividade repentina, vergonha excessiva, 
medo ou pânico. Essa alteração costuma ocorrer de maneira 
imediata e inesperada. Em algumas situações, a mudança de 
comportamento é em relação a uma pessoa ou a uma atividade 
em específico. 

Mudanças de hábito súbitas: A criança ou o adolescente 
vítima de bullying ou cyberbullying apresenta alterações de 
hábito repentinas. Sono, falta de concentração, aparência 
descuidada, tristeza, vergonha, entre outros, são indicativos de 
que algo está errado. 

Enfermidades psicossomáticas: Unidas aos traumatismos 
físicos, enfermidades psicossomáticas também podem ser 

sinais de abuso. São problemas de saúde, 
sem aparente causa clínica, como dor 
de cabeça, erupções na pele, vômitos e 
dificuldades digestivas, que na realidade 
têm fundo psicológico e emocional. 

Frequência escolar: Observar queda 
injustificada na frequência escolar ou 
baixo rendimento causado por dificuldade 
de concentração e aprendizagem. 
Outro ponto a estar atento é a pouca 
participação em atividades escolares e a 
tendência de isolamento social. 



O QUE OS PAIS OU RESPONSÁVEIS 
DEVEM FAZER:
• prestar atenção na utilização da internet pelos filhos e ficar 
atento ao seu comportamento; 
• orientar crianças/adolescentes e ensinar o respeito às 
diferenças; 
• orientar crianças/adolescentes quanto ao uso responsável 
solidário e ético dos recursos tecnológicos;
• informar crianças/adolescentes quanto aos crimes praticados 
de forma virtual ou pessoal e quais as formas de 
comprovação de sua prática; 
• criar um ambiente de confiança para que 
crianças/adolescentes possam compartilhar 
situações de incômodo ou desconforto 
vivenciadas; 
• procurar ajuda ao perceber qualquer 
alteração no comportamento dos 
filhos, como, por exemplo, isolamento, 
tristeza, alteração no sono ou no 
apetite, irritabilidade, mudança no 
rendimento escolar. 



O QUE A ESCOLA
DEVE FAZER:
• reconhecer a existência do bullying e cyberbullying e suas 
diversas formas; capacitar seus profissionais para identificação, 
diagnóstico, intervenção e encaminhamento adequado de 
todos os casos ocorridos nas suas dependências; orientar os 
alunos, ensinar o respeito às diferenças e o uso responsável, 
solidário e ético dos recursos tecnológicos;
• informar aos alunos quanto aos crimes praticados de forma 
virtual e quais as formas de comprovação de sua prática; 
conduzir a discussão na comunidade escolar e traçar estratégias 
para enfrentar a situação; - realizar parcerias com instituições 
públicas ligadas à educação e ao direito;
• caso já tenha ocorrido o bullying ou cyberbullying, tentar 
resolver a situação utilizando-se, por exemplo, de mediação 
escolar e atendimento psicológico;
• solicitar auxílio da Comissão Interna de Prevenção a Acidentes 
e Violência Escolar (CIPAVE - civape@seduc.rs.gov.br).
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